Moção
Pelo reforço urgente do número de médicos de família no concelho


	A falta de médicos nas Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) constitui um dos principais problemas da região e do concelho de Palmela, na generalidade das suas extensões de saúde existentes.
	Ao abrigo do acordo de cooperação entre a República de Cuba e o Ministério da Saúde, a Administração Regional de Saúde (ARS) de Lisboa e Vale do Tejo disponibilizou dois médicos cubanos para o Agrupamento de Centros de Saúde da Arrábida (Palmela, Setúbal e Sesimbra), com o objetivo de reforçar o seu corpo clínico, em particular, na freguesia de Pinhal Novo, que regista o maior número de utentes sem médicos de família.
	Na sequência dessa decisão, o diretor do agrupamento terá recebido instruções da ARSLVT para contactar as câmaras municipais – e, até, juntas de freguesia – no sentido de assumirem os encargos com o arrendamento de habitação para a instalação dos referidos médicos nos seus concelhos, com o objetivo de “evitar movimentos de arrendamento especulativos”.
	A Câmara Municipal de Palmela (à semelhança de outras autarquias da área de intervenção do Agrupamento de Centros de Saúde da Arrábida) recusou a proposta por entender que o cumprimento do acordo com o Estado cubano é da exclusiva responsabilidade do Ministério da Saúde, não tendo, em algum momento, as autarquias intervenção na definição dos seus objetivos e termos.
	Na sequência desta posição, o Município foi informado que os dois médicos foram retirados ao Agrupamento da Arrábida para reforçar outros agrupamentos da região de Lisboa e Vale do Tejo.

	Assim, considerando que:
	- a proposta da Direção do Agrupamento de Centros de Saúde da Arrábida reconhece a necessidade absoluta de suprir a insuficiência de médicos no concelho de Palmela;
	- a disponibilização de médicos às populações e territórios não pode estar dependente das disponibilidades financeiras dos municípios, o que conduziria a profundas desigualdades no país e na relação entre o Governo e as Autarquias Locais, pondo em causa a coesão social e territorial;
	- a razão invocada para a comparticipação do município – “para evitar movimentos de arrendamento especulativos” – não se vislumbra, no quadro de crise do mercado de arrendamento na região;
	- a colocação de médicos é uma obrigação que cumpre ao Governo assegurar, não tendo as Câmaras Municipais responsabilidades, atribuições ou competências nesta matéria.

	A Câmara Municipal de Palmela, reunida em sessão pública no dia 17 de setembro de 2014, decide:

1. repudiar esta tentativa de afetar aso Municípios encargos com uma competência da exclusiva responsabilidade do Governo, numa atitude de inaceitável chantagem e de violação da Constituição da República, no que respeita à garantia do direito à saúde de todos os cidadãos;

2. reclamar a colocação dos profissionais de saúde em falta nas UCSP do concelho de Palmela e a garantia de instalações que permitam aos utentes o direito aos cuidados essenciais de saúde, condição primeira para a sua qualidade de vida.
